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CONTABILIDADE E AMBIENTE NATURAL

O objeto de estudos de nossa disciplina é a riqueza, como de fato se tem aceito em todos os conceitos modernos, como enunciam os princípios do Conselho Federal de Contabilidade .

Como o patrimônio, todavia, está envolvido por muitos ambientes, todos exercendo influências sobre o mesmo, tais como o da própria empresa, dos mercados, das leis, da política, do mundo tecnológico, da natureza etc. modernamente a nossa disciplina vem ampliando sua área de interferência .

O ambiental, para o patrimônio das células sociais, não é, pois, um só, mas, todos hoje, são considerados com seriedade.
Esta, a razão porque a Contabilidade contemporânea procura abranger muitos fatos, além daqueles exclusivamente internos e também, por isto, surgem as denominadas Contabilidade Social, Contabilidade Ambiental, Contabilidade Intelectual etc.

Não se trata de muitas disciplinas, mas, de uma só, analisando fenômenos que são especificamente estudados por outras, mas, sob o nosso aspecto específico.
A Contabilidade dita Ambiental, tem-se sobressaído, ultimamente,  a partir dos cuidados que começaram a ser tomados para que o planeta não seja destruído, em nome de um progresso que, de futuro, poderá ser tido, até, como regresso .

A denominação Contabilidade Ambiental, todavia, tão usada atualmente, parece-me equivoca, se considerado que o entorno patrimonial não é só o da natureza.
Prefiro especificamente denominá-la de Contabilidade do Ambiente Natural.
Adoto a expressão, pois, com as restrições exigíveis pela lógica conceptual (que exige abrangência, mas, também, objetividade), mas reconheço a grande necessidade do estudo da mesma, com a máxima seriedade.
TRANSFORMAÇÕES NATURAIS E PATRIMONIAIS

A vida do patrimônio é exercida através de sucessivas e constantes transformações.
Todos os elementos que constituem a riqueza tendem, pois, ao movimento e este impõe variações.
O mesmo se passa em relação à vida na natureza, quer seja rápida, quer longa, a mutação.
O movimento do patrimônio, tende a alterar a natureza, como o movimento da natureza tende a alterar o patrimônio.
Conhecer essas mudanças é algo que tem importância para as células sociais e também para a sociedade como um todo.
Parece-me axiomático que: “O entorno ecológico transforma-se com o transformar da riqueza das células sociais e a riqueza das células sociais se transforma com o transformar do entorno ecológico”.
Ou seja, portanto: “há uma inequívoca interação transformadora entre o ambiente natural e o patrimônio das células sociais”.
Ou ainda, quer o patrimônio, quer o ambiente natural, sujeitam-se às leis supremas da “transformação” e às de um regime de “interação”.
NEOPATRIMONIALISMO E OS ASPECTOS DE MUTAÇÕES NA CONTABILIDADE DO AMBIENTE NATURAL

A evolução do patrimonialismo, como corrente de pensamento contábil, foi deveras expressiva a partir da década de 60 deste século, ensejando, por força natural evolutiva, o aparecimento de um Neopatrimonialismo.
Se as realidades progridem e se elas se alteram, é preciso que as doutrinas científicas acompanhem a evolução.
A Contabilidade, como todas as ciências, é evolutiva.
Em minha Teoria das Funções Sistemáticas, base de um Neopatrimonialismo, adotei, dentre outros, como de rara importância, os axiomas da transformação e o das correlações ambientais, entendendo que eles alcançam a todas as relações lógicas responsáveis pela ocorrência dos fenômenos patrimoniais.

Uma das características básicas da aludida teoria foi, pois, desde a sua estruturação, o sentido holístico e a responsabilidade social que os estudos contábeis não podem deixar de ter.
Nessa visão ampla, pois, como ponto de partida lógico, para uma metodologia do estudo doutrinário da questão, admito ser útil considerar as seguintes correlações entre a riqueza individualizada e o ambiente natural:
1. Aumento da necessidade patrimonial com aumento dos recursos naturais;
2. Diminuição das necessidades patrimoniais com a diminuição dos recursos naturais;
3. Aumento das necessidades patrimoniais com diminuição dos recursos naturais;

4. Diminuição das necessidades patrimoniais com aumento dos recursos naturais.

Os efeitos sobre a riqueza patrimonial e sobre a natureza, dependem, portanto, da combinação desses fatores variáveis, aumentativos e diminutivos, ensejando matérias específicas de estudos e análise particular da eficácia combinatória .

Tais grupos de fatos devem ser os objetos da Contabilidade aplicada ao meio ambiente da natureza.
Assim, por exemplo, se as necessidades das empresas aumentam e aquelas dos recursos naturais se esgotam, a tendência é de que se esgote a economicidade do empreendimento e ocorra reciproca ineficácia (natural e empresarial).
As probabilidades de recomposição de recursos naturais, em face das exigências da produção industrial, por exemplo, influem, fortemente, no processo de continuidade da atividade (basta imaginar o que ocorre com a indústria de papel, baseada na celulose extraída de árvores abatidas).
Também, é necessário ter em mente a responsabilidade social, em face dos recursos naturais, danificados pelo mau uso do capital (nos quais se insere especialmente a especulação) e esta é uma nova face da questão a ser considerada.
Em suma, um sem número de variáveis ocorre, oferecendo matéria de estudo para a Contabilidade e também ampliando as responsabilidades profissionais.
A Contabilidade aplicada aos fenômenos ambientais da natureza não é uma sofisticação, como alguns querem entender que possa vir a ser, mas, sim uma contribuição de nosso conhecimento à humanidade.
MUTAÇÕES GRAVOSAS NO MEIO AMBIENTE NATURAL

A correlação entre a riqueza das células sociais (especialmente os capitais) com o seu entorno natural, como foi referido, podem gerar variações de naturezas aumentativas ou diminutivas.
Socialmente, entretanto, tão como para o homem isoladamente, o que, mais preocupa, pelos efeitos gravosos que causa, é a “diminuição e falta de proteção ao meio ambiente”, quer pelas agressões, quer pela redução da força do  poder da natureza .

Há uma consciência mundial em marcha, cuja formação se acelera e que condena a especulação gravosa da riqueza tão como o uso inadequado de utilidades, como fatores de destruição do planeta e lesão à vida dos entes que povoam o mundo.
Diversos movimentos de massas humanas pressionaram os poderes políticos e catástrofes expressivas (Bhopal em 1984, Chernobyl em 1986, afundamentos de petroleiros, destruições de florestas etc.) terminaram por convencer aos dirigentes do Estado de que era grave a questão.
As administrações públicas têm reagido através de algumas medidas, mas, ainda de forma tímida e sem uma eficácia que pudesse reverter a ameaça que a cada dia se faz à continuidade da existência do homem sobre a terra.
Como afirmou Machiavelli, a sensibilidade dos políticos é bem menor do que aquela das massas que eles dizem representar e o meio ambiente vem sendo vitimado, em muitas partes do planeta, pelo descaso, irresponsabilidade e incompetência de entendimento sobre as necessidades de preservar-se o meio ambiente natural nas condições que necessita.
A reunião de Estocolmo de 1972, a interferência das Nações Unidas (ECO-92) a II Cimeira da Terra, de 1997, por exemplo, destacaram a gravidade da questão destruidora do planeta e para a qual influem em primeiro lugar as nações mais industrializadas e as que possuem maiores frotas de veículos e que são as que mais poluem e afetam o ambiente e onde os Estados Unidos é o maior de todos os responsáveis pelos danos causados ao planeta.
Espera-se que possa evoluir a contenção dos danos e a União Européia, nesse particular, vem caminhando com acertos progressivos, inclusive, estabelecendo a recomendação da auditoria ambiental.
